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Inscrição de 01 (um) participante no curso 
"Controle Interno", promovido pela 
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1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 902 

requisitante: Secretaria de Administração e Finanças 
jfirqquerimento: 001 
La 1711012019  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Curso de capacitação para o controle interno para servidora Neide de Fátima Zanqueta ocupante do 
cargo efetivo de Agente de Serviços Públicos II. Matrícula: 022911. 

Dias: 22,23,24 e 25 de outubro de 2019. 
Sendo um total de 18 horas de curso. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

O curso se faz necessário para o início do treinamento exigido pelo pelo Ministério publico e contido no ART. 12 da 
lei 1.365 de 26 de setembro de 2019 a qual traz em sua redação a exigência de do mínimo 60 horas de curso para 
os profissionais atuantes na área do controle interno se justificando principalmente pela funcionaria ter acabado de 
assumir suas funções nesse setor. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim  ( )Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documei 
	 m ( )Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

iair de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

-- 

Horários: 

-- 	 -- 

Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
P 	

Licitações e Compras 
rotocogo no 

Data 

Respon . 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Prezados, 

A Unipública, que é a maior escola de treinamento de agentes 
municipais, oferece a capacitação aos nobres agentes públicos desta entidade, 
com vários cursos, de extrema importância para o funcionalismo público. Em 
específico neste momento oferecemos os seguintes cursos. 

Controle Interno 

Emissão de Normativas 

. 

	 Valor integral do curso é R$ 2. 190,00 com o desconto de 5% fica R$ 2.080,50 

Participantes 	 por participante 

1 
	

R$ 2.080,50 

Programação: https://unipublicabrasil.com.br/curso.php?curso=emissao-de-normatjvas-
pelo-controle-interno&id=2  117 

"Seja Você Mais um Aluno Satisfeito" 

UNIPUBLICA UNIÃO PARA QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL LTDA - EPP CNPJ: 11.227107/0001-93. 

• 	 R. Desembargador Clotário Portugal N° 39- Cep: 80410-220- Centro - Curitiba PR 
(41) 3099-5470 

www.unipublicabrasil.com.br  

danielaWunipublicabrasil.com.br  



Programação 

Normatizando a Gestão Tributária 	 005 
Dia: 22 Horário: 14h às 17h 

1. Gestão da Receita Própria 

2. Composição da Receita Própria Municipal: 

a. IPTU 

b. ISSQN 

c. ITBI 

d. Contribuição de melhorias 

e. COSIP - Contribuição para a Iluminação Pública 

f. Serviços públicos 

g. Taxas 

h. IRRF dos servidores 

3. Modernização tributária: 

a. Nota fiscal eletrônica 

• 	 b. Redesim 

c. Simples municipal 

d. Planta de valores 

e. Georreferenciamento 

f. Fiscalização 

g. Bancos e cartórios 

h. CPOM - Cadastro de Prestadores de Outros Municípios 

i. Protesto dos inadimplentes 

j. Cobrança da dívida ativa 

k. Refis 

Normatizando a Gestão Financeira 
2 	Dia: 23 Horário: 9h às 12h 

1. Tipos de receita • 	2. Fontes livres 

3. Disponibilidade financeira 

4.  Execução orçamentária 

S. Regras essenciais: 

a. O caixa e suas regras 

b. Empenhamento 

c. Liquidações 

d. Consignações 

e. Ordenador de despesa 

f. Suprimento de fundos 

g. Cronograma de desembolso 

h. Movimentação dos recursos financeiros 

i. Retenções Obrigatórias 

6. Regras específicas: 

a. Pagamentos 

b. Lançamentos 

c. Saldo Contábil 

d. Movimento 

e. Movimento diário 

f. Compensação 

g. Conciliação 



h. Estorno 
7. Restos a pagar 
8. Despesa de exercícios anteriores 
9. Controle (pelo próprio setor) 

Normatizando as Terceirizações 
Dia: 23 Horário: 14h às 17h 

1. Terceirização - análise de viabilidades 
2. Pontos essenciais na formalização: 

1. Termo 
2. Cláusulas obrigatórias 
3. Garantias 
4. Condições 
S. Regularidade fiscal 
6. Subcontratações 

3. Obras e serviços de engenharia 
4. Serviços auxiliares e de apoio 
5. Serviços contábeis e jurídicos 
6. Serviços de publicidade 
7. Estagiários 
8. Serviços de assistência social 
9. Serviços na educação 

10. Terceirização da Tecnologia da Informação 
11. Terceirizações na saúde 
12. Gestão dos Contratos: 

1. Gestor do contrato 
2. Fiscal do contrato 
3. Registro de ocorrências 
4. Conclusão e recebimento 
S. Prorrogação 
6. Aditamentos 
7. Rescisão contratual 
8. Recursos Administrativos nos contratos 
9. Sanções Administrativas nos contratos 

10. ChekList das Providências Preventivas 
13. Levantamentos Preparatórios para Encerramento do Exercício 

Normatizando a Gestão do Patrimônio 
4 	Dia: 24 Horário: 9h às 12h 

1. Bens e valores em circulação 
2. Aquisição de bens móveis 
3. Construção e aquisição de bens imóveis 
4. Imobilizado 
5. Depreciações 
6. Amortizações 
7. Exaustões 
8. Recebidos de terceiros 
9. Cedidos a terceiros 

10. Alienações 
11. Gestão de Patrimônio: 

a. Gestor 



b. Comissão de Patrimônio 

c. Almoxarifado 
12. Gestão de frotas: 	 o a. Gestor 

b. Controles específicos (combustível, peças, pneus, serviços de manutenção, 
diário de bordo) 

13. Cuidados específicos: 
a. Recebimento dos bens 
b. Armazenamento dos bens 
c. Distribuição dos bens 

14. Alimentação dos sistemas eletrônicos 
15. Instruções do Tribunal de Contas 

Normatizando a Alimentação dos Sistemas 
1 Tecnológicos 

Dia: 24 Horário: 14h às 17h • 	1. Processo eletrônico nos Tribunais de Contas (TCUITCE) 
2. Ferramentas tecnológicas dos Tribunais de Contas 
3. Diário oficial local 
4. Portal da transparência 
S. Ouvidoria 

6. LAI - Acesso à informação 
7. Siap - Sistema Integrado de Atos de Pessoal 

8. Sim Am - Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal 

9. SIOPS: Informações Orçamentárias da Saúde 
10. SIOPE: Informações Orçamentárias da Educação: 

11. SIGARP: Gerenciamento de Atas de Registros de Preço 

12. SICONV: Sistema de Convênios 
13. OBTV: Sistema de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias 

14. SIGPC - Sistema de Prestação de contas 

15. SICONFI - Sistema de Informações Contábeis 

16. Dair - Demonstrativo das Aplicações Previdenciárias 

17. eSocial - Sistema Fiscais, Previdenciário e Trabalhistas 

Normatizando a Gestão de Pessoal 
Dia: 25 Horário: 9h às 12h 

1. Gestão e organização 
2. Limites de gastos com pessoal 
3. Processos de concursos 
4. Cargos comissionados 
S. Verbas (gratificações, abonos, adicionais, etc.) 
6. Nomeações e designações 
7. Registros/fichas funcionais e financeiras 
8. Controle de frequências 
9. Arquivamento de documentos 

10. Calendário de capacitação continuada dos servidores do rh 

11. Segregação das funções de cadastro e de folha 
12. Banco de dados de especialização de servidores 
13. Recadastramento periódico 
14. Acompanhamento dos contratos temporários 
15. Atos administrativos 



o 

16. Ações do plano de carreiras 
17. Avaliação de desempenho 
18. Processos disciplinares 

Ato 
'fluo 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 1* 	Departamento de Licitações e Compras 
009 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Governo. 

2. Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle Interno", promovido pela 

LJNIPÚBLICA, a se realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de outubro de 2019, em Curitiba/PR. 

3. Valor Máximo Estimado: Valor: R$ 2.080,50 (Dois mil e oitenta reais e cinquenta centavos). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 
02.001.04.122.0002.2003-3390394800  

(é) Há Dotação Orçamentária 	( ) Há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

 
Obs: 

.JOSÉLUIZDEBARROS 
Contador-Depaitamento de finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
pL)  Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

1 

í 
?A~tQUEI4'/E NIEZER 

Secretária e Adn/inistraçio e finanças 

flj 	

'cí1 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 	 .pien.Qr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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I 010 
 Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

) Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratqç&r€t. 
Obs: 

JOÃOS6 ME - r  elto 
Mu9je/,6a/ 

7. Indicação de modalidade licitatória ou 
	

direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

Concorrência 
Dispensa de Licitação 

(Ø Inexigibilidade de Licitação 

S. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Governo a Inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle 

Interno", promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de outubro de 2019, em 

Curitiba/PR. 

Considerando que o referido curso será realizado por profissionais de notória especialização na 

área, entendemos que fica inviabilizada a realização procedimento licitatório e sugerimos que a 

contratação seja efetuada através de inexigibilidade de licitação tendo em vista que no presente caso não 

verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se a Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PÁ TRICIA A PAR iiO.7ANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.gov.br, Pién, Estado do Paraná 
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ANO VIL N'  1657 

E 

E- NOS TERMOS DA 
LEGISLAÇÃO 
VIQENTE. 	DE 
ACO&OO COM A 
VARIAÇÃO 	DO 
INPC 
REFERENTE AO 
?ERI000 	DE 
1ANEORO20' E 	Á, 
DEZEMHROO II, 
TOTALIZANDO 
5.6,05. 
AFLICAVEI, 	A 
PARTIR 	DE 
01/01,3018 
18-EM 	RAZÃO 
DO 	REAPJSTR 
ORA PACTTADO, 
O 	CONTRAIO) 
FICA 
ACRESCIDO ei. 
ES 1101.16 rrat 
REIL 	CENTO 	E 
OITO 	REAIS 	E 

CJUS27ANO QUADROS 
Sec Nono de Administração e Finanças 

Publicado por: 
DotoU de Fatima Pieckocz 

Código ldeutifieadcr:8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14012018 

PROCESSO N°  235512018 
1110: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PA1CICJPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
OESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n°123, de 14 
de dezembro de 2006, alterado pela Lei Complementar o° 147, de 

de agosto de 2014). 

ol-ULTO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especiflcaçães e 
il,u antidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

RFP\RTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

.LEG;SLAÇÃ0: Leis Federais n°  5.66611993 e n  10,52012002, Lei 
Cca,lementar Federal a °  12312006 (alterada pelo Lei Complementar 
o' 147/2014), Lei Complementar Municipal ri' 112015 
Rogalamenrada pelo Decreto Municipal a' 176120I6, Decretos 
Municipais u' 00212006 en' 153/2011. 

DAI A PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA ou 
.E'IPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de Janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO POI3UCA DO PREGÃO 
profcíwra Municipal de Piên, situada na Rua Aaoa200as, n °  373 
Centro - Piân/PR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
denbro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
[çitaç5es e Compras. 

F - in'PR. 19 de dezembro de 2018. 

1 1 4 TRWIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Precueira 

Publicado por: 
Doroti de Fatirna Pieckocz 

Código IdentlficadoriF572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercicío do Município de Piên. Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas polo art. 66, IX, da Lei 
Orgánicu Municipal, e de acordo com a que dispõe co araS 1 da Lei o' 

8.666,93. 

DECRETA: 

Art. 1' Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examiaar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, rio período de 
01 dejaneiroa3l dedezembrode2øl9: 

No,,. ao CRI 

ercoideni. PIImki. Aporceido T,o'srrnv,ki 10516,658-3'PR 091  

5.cmnd,io 
BdetIO 	Magooreo,.k. 

j2512»3s.I'PR 037739099-51 

MtmOro O,IoIid,F6Ii,u?ioekon 4J766045:PP aol 5'5.S09--l5 

M.rnbo Si,n,,Selwaída &268104.aPR 071 006 .20.50 

_____________ sasm,y 'lo NaejoIeuo Mlori,s S41700I4/PR R$6F7057s-34 

Sçie,,IE Adrielx, bolsou de Oliveti, 661 2,0034'vR 029.1 23799.1 

Supl.'c ) l,,aOd Rublooe de 011.1 0391.293.0lI'bt 06006196' 

SupI,rn. 1 Noil, }v.,et.aii Os,,., 505925 	41P1t 001 »09.409-05 

Art. 2°  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permaoentc de 
Licitação ou, na sua falta, A SecretAria, a atribuição de assinar modos os 
editais elaborados pelo Município, 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadaatramemtto de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pián - PIÊNPREV. 

Art, 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiAnJPR, 19 de dezembro de 2018 -  

EDUARDO PIRES PFSREIIL4 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se, 

CR!STIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiaae de Bassi Fragoso 

Código ldentiflcndor:62A173C3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Pitei, Estado do Paraná. 00 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei 
Orgâmtioa Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do 
Decreto Municipal n'002/2006, 

DECRETA: 

Mi, 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitaçôes e Compras, portadora do RO o" 

ww,diádomunicíai.com .brLâi~ 	 200 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 189712019 - Inexigibilidade de Licitação n 002312019 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de 

Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 01 (um participante) no curso "Controle 

Interno", promovido pela UNIPÚBLICA, a ser realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de outubro de 

2019, em Curitiba/PR, em atendimento à Secretaria de Governo. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, apresentando e 

justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com 3 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, II, da Lei de Licitações, tendo em vista que 

se trata de serviços técnicos, de natureza singular, desenvolvidos por entidade que detém notaria 

especialização na área acima identificada. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar é de grande importiricia 

para a requerente, opina esta Procuradoria favoravelmente à continuidade do processo, através de 

Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, II, da Lei 

n° 8.666/93, conforme segue: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

1 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

Quanto à hipótese de contratação direta de profissional ou empresa de notória 

especialização, é válida a lição de Edgar Guimarães' quanto ao tema: 

( ... ) ao fazer menção a serviços técnicos de natureza singular, que requisitam a participação de 
profissionais detentores de notória especialização para sua execução, a regra deixa transparecI?r 
o reconhecimento de que a execução dos encargos contratuais pode ser realizada por mais de 
um sujeito. 
Mas, as características singulares do objeto, aliadas à necessidade de se requisil:ar a 
participação de profissionais detentores de notória especialização, tornam viável o 
estabelecimento de requisitos objetivos aptos a viabilizar a seleção dos interessados. 
A situação, portanto, encerra uma inviabilidade relativa de competição, na medida em que há 
uma pluralidade de possíveis prestadores, mas a realização de um certame competitivo esvaHse 
totalmente na medida em que não há meios de se definir critérios objetivos de seleção para 
fundamentar a licitação. 

Vejamos abaixo o posicionamento do STJ quanto ao tema: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇO SINGULR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME FkrIco-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 
estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto 
contratado e, sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais. 2. O 
Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, atestou a notória 
especialização dos escritórios de advocacia, dentro daquela municipalidade, e a singularidade 
do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é vedado ao ST-1 por óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 

•  Agravo regimental improvido. (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 
Julgamento: 17/10/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). 

Nesse sentido é válido o entendimento do TJ de Santa Catarina quanto ao assunto: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. REEXAME NECESSÁRIO. 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, II, DA LEI 8.666)93. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL. SINGULARIDADE DO SERVIÇO E COMPROVAÇÃO DE NOTór:[A 
ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO E DE LESIVI JADE 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. REMESSA 
DESPROVIDA. "A contratação de serviços, nos casos do inc. II do art. 25, visa a obter não 
apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um 
certo resultado, mas a contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado 
somente poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade intelec:iva 
extraordinária. O que a Administração busca, então, é o desempenho pessoal de ser humano 
dotado de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para a solução de problemas 
no mundo real" (Marcal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 418). 

(...) 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 146. 

2 
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Marçal Justen Filho complementa: "Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível'. É inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade de disputa é 
obrigatória a licitação, excetuados os casos de 'dispensa' imposta por lei" (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 333). 
E mais, sobre o tema, Maria Sylvia Zanella di Pietro complementa que: "na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que 
fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não 
há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável". 
Visto tais distinções, observa-se que, no caso dos autos, não houve ilegalidade na 
inexigibilidade da licitação. 

(.. .) 

Desta forma, percebe-se que não houve ilegalidade na inexigibilidade de licitação, tendo a 
Administração do Município de São José agido de acordo com o que dispõe o art. 25, II, art. 13 
e art. 26, todos da Lei de Licitações ( ... ) 
(T]-SC - AC: 20130388863 SC 2013.038886-3 (Acórdão), Relator: Francisco Oliveira Neto, Data 
de Julgamento: 12/08/2013, Segunda Câmara de Direito Público Julgado) 

Oportuno ainda ressaltar o entendimento trazido pela decisão 439/1998 do Tribunal 

de Contas da União: 

TCU — Decisão 439/1998 - Plenário 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 
1. considerar que as contratações de orofessores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeicoamento de oessoal, bem como a inscrição de J ores  
para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexiciibilidajlede 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 
8.666/93; 

Da mesma forma, acrescenta ao assunto em debate a Orientação Normativa n° 18, de 

10  de abril de 2009, exarada pela Advocacia Geral da União (AGU): 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.656, 
de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objetc e 
verificado tratar-se de notório especialista. 

Dessa forma, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição em razão da singularidade do objeto e da especialização da contratada, considerando o 

programa oferecido e sua vasta experiência na área acima identificada, ressaltando, ainda, que a 

escolha do mesmo levou em consideração o custo razoável da despesa. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão da 

Secretaria solicitante através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade 

de Licitação trazida pelo artigo 25, II, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 
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Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 do 

mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação cIaE; 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 17 de outubro de 2019. 

tac Ç\9tcbe\o 
Letícia Aparecida Taborda 

o 	 OAB/PR 99.659 

E 



i ~d Prefeitura Municipal de Piên 
____ Estado do Paraná ei c 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02312019 

PROCESSO N° 189712019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Governo 

Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle Interno", promovido pela UNIPÚBUCA, a 

se realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de outubro de 2019, em Curitiba/PR. 

Participante: NEIDE DE FATIMA ZANQUETA. 

Contratado: UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL LTDA 

CNPJ: 11.227.107/0001-93 	 IE: Isento 	Inscrição Municipal: 575141-1 

Endereço: Rua Desembargador Clotário Portugal, no 39, Centro, em Curitiba, CEP 80.410-220, fone 

(41) 3099-5455 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390394800. 

Valor: R$ 2.080,50 (Dois mil e oitenta reais e cinquenta centavos). 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do curso. 

• 	 / 
17 de outubro de 2.019. 

JOAO ARMNDES 

Prefeito 

Li 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP1 76.002.666/0001-40 - Fone (41) 3632-1136 
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FRANK WILLIAN Ávua E MUNA, bSSUtiXO. * 

cçnurnhb parcial 
 

de bens, data naselmónto 1VQ2/19 
PR, anpns&io portador da Cédula de I4aitida4 

55P e ~to no CPF/MP sob o 0S575 

domiciliado em Pinhais - PR, Rua Arapongas n 
Saint, Alto Tansr*, CEP 83325-320 e BRUNO R 
SILVA, brasileiro, solteiro, maior, data nascimento 2 
Campina da Lagoa- PE, euq*esãrio, portador da, Céd 
n' 9J74174-5 SSP/PR e tusonto.no '2PP/MF sub 
residente e dorniciliada em Pinhais — PR, Rua Roland 
flalir Alto Tannu, CEP: 83325-323, únicos 
empresaria limitada, "IJNIPUBUCA — 

QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
LTDA - EPP", com 5* na cidade de Curit 
Deseflibargador Clot&iø Portugal a? 391  Cento CE 
no CNPJ. sob a." 112274071000143 com Contrat. 

reStado naJunta Comercial do Estado do Paraná si 
cru 97110/2009. e ultima alteraç&, sob n °  20157331 
resolvem modificar o seu Contrato Pdmidvo, de act 
e condições seguintes: 

sado, sob regime de 
5 SbuS! de Ubirata 
1(0 a" 9j7 
77* rasidente e 
1554, sobrado O! 
CARDO Ávaá z 
111/1987, natural de 
da de Identidade ltD 
a? 063,035.329-85, 
a nf 1413 casa 05-
- da sociedade 
UNIÃO PARÁ 

PILOflSSIONAL• 

a,Paran&ãitua. 
804lt-220. ''-

Social dcv idamente 
,on?41206603$45 

iZI em 19/1112015, 

cio com as clausulas 

CLÁIJSVL4. PRIMEIRA: O otete social da,soeedade que ora,  
de Treinamento cai Desenvolvimento Profissional e (3ctcnnial .p 

Supetior — GraduaçAo e Pós-Graduaçlo, EducaçAo Superior - 

Profissipn$ de Nível Tecnológico. Educaçãõ tçador - Pôs - ( 

• 	 Treinamento em Desenvolvimento Profissional e Gerencial, 

RTtPrCo O REGISnO a O7/O312O1 tOS€ SOO 
PROT000LO. 150903589 08 01/03J2019  c6nro O 
11$01015079. Nr»rt 4130660354S. 

( 	 UNIPOELXCA - filho VASA QDALIFXCAÇAO E DEEfli 

j
nOPISlOflL L70* - 1» 

TSflIO*O laicos RAYSEL SISCAXA 
sscar*aro-ona 

CUaXEnA, 07/0313019 
www. sapresafacil .pr.7ov.br  

A validade deste documento, se iapressø, fica sujeito £ cosprovaçio de  soa autexitici 
ZofOrseodO seus respectivos códigos de veriflcsç&o 

20190903589, 
vnzrrcaflo. 

moe respectivos portais. 
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flOFISSQN44L LIDA - ar 1 
oifl:ILfl7JO7IsOOÍ3fl 	 018 

QUaZ4 ÁLTRR4ÇIO 
coAscolvsoLwAio »z comzirosocÀa 

CLÁUSULA SEGUNDA-A vista das modiflcaçss ora ajnstada, cõnsolida-se o contrato 
social, com a $eguinte redaçao: 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSOLIDAÇÃO 

DO CONTRATO SOCIAL 
e 

UNIPUBLICA — UNIÃO PARA QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL LTDÁ EI? 

MEL: 41206603545 CNPJ: 1 1327a07/0O01-3 

VRANIC WILLIMl Ávua E SILVA,, brasileiro, casado, sob i4eg$xnc de comnuMo 
parcial 

 
de bens, data nascimento 1810211986, natural de Ublrat 	PR, empresário, 

poxtadox da Cédula, de Identidade 1W nY 9.567a9 SSP/PR, e inSto na C?F/MF sõb 

o 11? 055.751779.10, residente e domiciliado em Pinhais - PR, RuaÀAmpongas o. 0  1554, 

sobrado 01 , Salto Alto Tatumj, CEP: 83325420 e, BRUNO RICARDO ÀI'Ua E 

SEIVA, brasileiro, solteiro, maior, data nascimento 25/11/1987, n$nral de Campina dá 
Lagoa - PR, empresário, portador da Cédula de Menlidaøe 1W 0.0 91974.8745 $$P/PR e 

\ 	\ \ 
inscrito no CPF/MF sob o n. 063.03522945, residente e domicili4la em Pinhais — FR, 

Rua Relandian.° 1413 casa 05 - Bairro Alto Taruntã, GB?: 83325-33, únicos sécios da 
sociedade emprewiá limitada, «UNIPUSLICA — VNIÃQ PARA 4u8UJflC*Á0 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA - EI?", comj sede na cidade de 
Curitiba, ParaS, 4 Rua Desembargador Clotário Pozt*gal rL °  39. 4entrn CEIk: 80410- 

220, inscrita no CNPJ sob o? 11.227.10710001-93 cci» Contrato jSoeiat devidameíite 

registrado na Junta Comereis! doEstadodo ParmM, sob oiC 4;l2o66os4s.em 07/10/2009 

e ultima alteração sob n° 20157339521 em L9/1U2015 RESOL)4j4 consolidar seu 
contrato primitivo de acordo com as cláusulas seguintes: 

C*ITIPICO O REOZOTRO 530 07/03/3019 10156 SOBN 	30190603509. 
PROI0C0E.O, 199903595 DE 01/0313019. CÓDIGO OS vsgirXc&çÂør 

W 11901015073. 5133, 41206603545. 
UNIPUaLICA - uwik PARA QVALXPICAÇO 5 DEtnItOLVfl.SWrO 
PROPISSXONAL LTDA - !PP 

LflJIO20 NAQOS RAYSRL RiscAs). 
SEEflRIO-GsRIL 

CDRXTISA. 07/03/2019 
WW. ampr..afacil .pr govbr 

A validEie deste dacla3tnto, se ispresso, fica aujeito 1 cesprovaçio da •'.aa.teotici.$de no. respectivo, portas,. 
Intorsando seus respctiwom cddigae de veifiosç&o 



UNIRIBLIcA — 

flOPZ&SIODML LTIM - E!'? 

Nmei 4121J6603545 QVPZt fl227JO7s 

QUARTA-4L~40 
CQSf COAWOL104ÇiO DE CONTR4JZ 

Cláusula Primeira: A sociedade giraM sob o nome empresarial 

UNIÃO PARA QUAUPICAÇÃO E DESENVOLVIMEN] 

LTDA - EPP", e terá sede e •demicflio na Rua Desembargador C 

Ceso,CEP: 80410-22% Curitiba, Psnnâ, 

019 

tjjIJUJ(sV 

rio Portugal IL°  39, 

divididos em 	- 

neste ato ea__ 

õiÕÓÇ?i& 

VALOR 

o 

Cláusula Segunda: O capital social será de R$ 10000D,00 (cem 

100.000 (cem mil) quotas de valor noninoJ R$ 1,00 (um real), isto 

moeda corrente do Pais, pelos sécios: 

sóctos QUOTAs ¶4 

1. Fank WItlian Átila e Silva *OOO 

t Bruno Ricardo Ávila e Silva sao — 9 50.00%00 

TO TAL 100400 iii I"~OOÁIO 

ior—Graduaoe\ 

ulonaldeNivel 	\ 
Tzcinameuto em 

9e seu psazode 	\ Ç 

Cláusula terceira: O objeto social da sociedade sert.Educaç$o 

Pós-0n. M 	Suprcior- Gaduaça &~caçio 

Tecnológico, EducuçAo Superior -,  Pós — Oraduaçao e E»

Desenvolvimento Profissional e GerenciaL 

Cláusula Quarta: A sociedade Iniciou sul 

dd~é por tempo indeterminado. 

5 1' 	 - 	T•. , 
	 tas ou transfrridas a 

1% em igualdade de 

o 
	 se postas A venda, 

CERTIFICO O 10019700 UM 07/03/2019 iGSE 00* 9V 3019090358L 
PROTOCCI,O, 190903559 DE 01103/2019. CÓDIGO A  VEnFXCAÇ2O. 
11901015079. SUEI 41206503549. 

- uiulo pua dnarpzcASo E oss$voLvntano 
flOFISSIOMAl. 1.701 - 999 

LOAIIPEO Mucos RAygm 5190111 
gEcflSIOOEflt 

0019715*, 07/03/2019 
tm. 5eprasafaoi1.pr.go.br  

A nlidada deste documeoto, ia iepr*s.o, tic gui eito à ~~9075ç10 de SUS autankt94 	aos respectivos portai a- 
'agoniando seus respnt0xos códigos de verificaçso 



UNLPUBLJG4 - UNIÃO PARA QUA1J7C4ÇjOtDFSEJOLEIMEN7O 

PROFISSIONAL tWA -2?? 

MIM 41296683545 CNPZ• 1.1 22 7497801-93 	 020 
QUAflA .44L2T&4Ç40 

PiAdos 

Cláusula Sexta: A sdmlulstraçau da sociedade caberá aos .sóclos,Frank WWI*u Ávila 
e Silva e Unino Ricardo Atua • Silva, es quais com~ izidividuifimeute ou em 
co*jw*ta o uso da finas. com  .q podm e ailMçao de adminisvadotes autorizados ao uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhasao interesse social ou 
assumir obrigações soja em favor de quslquõr dos quotistas ou de terveiro,% bera como 
onça; ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçso do oa sócio. 
Parágrafo Pdsna1ro Fica facultado aos atlininbtradores nomsr proclndoTes para 

cotar a sociedade, devendo lnstnimetato de procuração especificar os atos a serem 
pmócaaos pelo ~u~ assim norncwlos. 	 ) 

Cláusula Sétima: A rapanasbijidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quot*s, 
mas todos respondem aoid& am~pela int~ do  WIW  

ir 
Cláusula Oitava: Ao término de cada çx,rckio social, cru 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justiftcadu de sua administnçlo 1:pascdendo á claboraçào 
do invent4xí0, do balanço j*tdmotW e do balanço de resultado ec4nbmicõ, cabendo aos 
sécios, na proporção de suas quotas, os Incros ou perda apuradas. 
PaMgrafo único: Fica a sociedade autorizada a distribuir autcc*adamente lucros do \ 
exercido,, doai bastem levantamento de balanços intennedlarios, 4bsavada a reposição 
de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estiibelece o artigo 1.059 
da Lei 10.40612002. 

Cláusula Nona: As delikeraçôes  sociais serão tomadas em reunião 4e nAdos, da qual será 
lavrada ata para posterior registro em ô±gto competente, ficando a socieda& dispensada 

• 	
da lavratura e manutenção de livro daMas. 

CERTIFICO O XX"~ EM 07/03/2019 10,$6 509 N 20190903$59. 
PROTOCOLO, 190903599 DE 01/03/2919. «M=Ø VERXFXCX0, 

—Y 	11901015079. MIRE, 41306603545, 
052 PUSLICA - 091*0 Pfl QOM.IPICÃÇ*O E ORS4VOLVZMEOTTO 
PÇLOFISPIORJIL L301 - ZPP 

AR0RO oaaCoa flYSE. RIRCAIA 
5Ea5TflO-sfl*L 

CURITIRA. 07/03/2019 
www.apvesoLtscil.pr.gov.br  

A Validade deste documento, se impresso, fica sujeito à c,proflç&o de sue autenti4deds nos respectivos portais. 
Inforsando seus respectivos cõdigos de vsrificaç$c. 
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- decidirem por 
artigo 1&l2daLei 

e destituiçâo doa 

o e dissolu$o ,\ \ 

tçatflPnmeU9\ 

cial,eemSegunda 

idas - votos 

nos casos em  que a 

M~ MA — UNIÃO PARA QU4LIflC4Ç4QRL 
PJOFISYI0PIC4LLVM -1?? 

JVIR& 41296603543 CNfl: M=M 

Parágrafo Primeiro: A reuuiw, de sócios ocorrerá, ordinariantenv 

meses depois de findo o exercido social e, exosordinari~ se 
sociais exigirem, sendo, em ambos os casos, convocados por ,  
Individual de dencla edispensadas às lbnnalidades de publicaçio 

160 dsartigo 1.072daL4ein.° 10.406/2002. 

Parágrafo Segundo: Figa dispensada a reunifio de sócios quem 

escrito sobre as matérias objeto de deliberaçio, nos termos do 1° 
n.° 10.406/2002. 

Parágraib Terceiro: Reasalvado o disposto no Parágrafo S~ 

os sócios deliberaçio em reuniio sobre as seguintes matérias ap 

administiaçdo e destinaçio de res!lhados do exorcltió; designa 

administradores; alteraçlo do contrato social; fusio, cisio, kocorp 

sociedade; pró-labore dos sócios e pedido de concardata. 

Parágrafo Quarto: A reunião de sécios, instala-se com a p 

convocaçio de detentores denomlnimo 34  (Ida iartos) do capita 

convocaçio, com qualquer numas. 

Parágrafo Quinto; As deliberações dos sécios serào t 

correspondentes a, no mínimo, % (três quartos) do capital social, os 

W exija  ou permita quorum diferente - estabelecido. 

lei 
ri m 

Cláusula Décima Primeira; Os sócios poderio de Cotam 

mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposiØes n 

CZRTIFICO O SIGISZRO EM 0710312019 10,5S O 
PROTOCOLO, 199903539 OS 1110313019 cóorco 

V 	11901015079. MIREr 41206303545. 
UNIPOSLIcÃ . 010110 PARA ÜALIF1CAÇ1O E ORO 
PROFISSIONAL tTtA - 099 

LEALWRO 

 

MARCOS RAXSEL 5 TOCAIA 
SEcREflflO- 

cURITIAl. 07/0313019 
w0rw.eopreaaÍaci1 prgov.br 

A validade desta docOSento. Se iRpraeso. fica suaito 5 ciosprovaçio de sue auteutl 
lafôrsando 560, respectivos oddigos de varificaçSc 

021 

II' 20190903559. 
VIRIPtCP$AOx 

a os rnpectivos portais. 



'lei, de quaSe cst& L 
i,ouemvfrtudede 
que *de, aia que 
ar, de'prevaricaçlo, 
ar, contra o sistema 

alta as relações de 

sócio, a sociedade 
, sendo possível ou 
seus bavasta será 

1 data da reaohiçio, 

?.ROFISSION4L LVZ4 -HP? 	 fl 
1 2fliCnflfl FwD r. ,, me ,a,s%nat ias 	 t 4 A 

tígr 

q4as*da Déelna Segunda: O adminisador deelara sob as peru 
impedindo de exercer a administraçAo, da sociedade, por lei esp 
condenaçso criminal,, ou por se enconttsr.sob os eftltes dela, a p 
temporaziamente, o acesso .a cargos públicos; ou por crime fbflv 
peita ou suborno, conçuaslo, peculato, ou conta a economia pc 
financeiro nacional, contra, normas de defesa da conconência, 
consiuno, fé pública, ou a propriedade, 

Cláusula Décima. Terceira ,  Paleecado ou Interditado qualquer 
continuará sua atividade com os herdeiros, sucessora e a incapaz. N 
inexistindo interesse destes ou do sócio róniuueacentç, o vaLor d 

apurado e liquidado com base na situaç,Ao ps*Íimonlal da sociedad; 
verificada ana balanço especialmente levantado. 

PaMgrafl, único; O mesmo proesdimpto será adotado coa anti 
sociedade se resolva em relaçSo a seu sócio, 

Cláusula Nelas Quarta: Os sóciqa declaram para efeitos de i 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE que o valor d4 reita bruta w 
exccdeq,,noaao anterior,o limite Axadonoincigofldo artigo'2.°4 

de 05110/1999 e que a empresa trio se enquadra em qualquer das .1 
relacionadas no artigo 3. 0  daquela Lei. 

cERTrflCO O R5OITRO 504 0710312019 10,5€ Si 
PR0T000L0 19090358 SÈ 01/03/2010. CÓOIaO 

W 	11301015079. lOTRE, 41206603343. 

r 	1 	uwI»usLzca . vuflo PAU g0A3471aç50 g 55$: 

1 5SJAçÇJfl»a 	PP.OPXSSn'oJ, LIDA - Up 

O 	 O.ZMWEO SMCOS R7&'UL BIS 
sscsnflro-Gs2AL 

Ctmfli3A, 0710312013 
www..spr.nt*c11.pr.soV.br 

A validade deste docuet0, se fprsno, eLes sueitc 4 corçt,,vaçto Se sua autenti 
X,fonse4A flue respectivos códigos de verifi@aÇtc 

o 

adamfl como 

da sociedade nøo 

Pedem! n.' 9.841 

20130903$53. 
VUIPXCAÇ4O 

aos respectivos põt,tai.. 



LJNWUWC4 — UNIÃO PARA QX7ALIFIC4Ç&) E D&S'Ekfl-VLWMENW 

IROFI&U0MLLZIZ4 E?? 	 j 
NIRE, 41206603545 CNP,ft 1L227J074)OO1-3 	 ti 6 

[€7 

.—.- 
Clüenla Décima Quinta: Os casos omissos neste contrato erâo resolvidos com 
observáncia nos preceitos do C4dlgo Civil. Lei n.° 10.406/2002, e siçctivanwntc, com 
base nas dtsposiçôes da Lei dos Sociedades Ànówmas aplicáveis as Soc~is por 
Quotas de Responsabilidade Limitada. O 
Cláusula Décima Sena; Os sócios deul&am pan efeitos de enquadramento come 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE que o valor da receita bn*a a ival da sociedadeMo 
excedeu, no ano anterior, o limite fixadouo inciso lido artigg 2Y dá Lei Federal xC 9j41 

. 

	

	 de 05110/ 1999 e que a empresa nøo se atquadta em qualquer das hipóteses  de  exclq4o 
relacionadas no artigo 3 daquela Lei. 

ClÁusula Décima S4tl,nat Fica eleito o foro de Curitiba - Paraná amo exezeido e 
cumprinient* dos direitos e ob4gaØes resultantes deste contrato. 

E, por assim terem Justo o c4mlrWado lavram,, datam 4 assinam o presnte 
instrumento em mas vis de 1u01 t e forma, o*zigajdo-se fielmente por 
si e por seus herdei±os 4 cumpri40 em W01 os seus tezinos. 

E: 

cE2flrICo O REGISTRO EM07/03f2019 10,55 soa oi' 2019090356'. 
PROTOcOLO, 190903569 OS 01/03/2019- 

06=. 
 t flRIFICAÇSO. 

11901015019. MIRE: 31206603545. 
____________ 	UOIIPURLICA - oudo PA8A QVZLIVXCAcAO E DX0E0/OLVIMSNTO 

PROFISSIOEM. .TVA - 22? 

£255050 NARCOS WSET. 3I8CAI. 
fltRrrflxo-Gn.AL 

CUEITISA. 07/0312019 
,, neefacil .pr-gøv.br 

A validada deste dcnmesto, se iz,presao fica sujeito a CcpXOVaç30 de sua autenticMlade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cddiçot de vsrificsçio 



MA 
PROflSSJOIYÁLflfld - RÃ'? 

iváà 41206603345 CVPJ, 11.327 M 

QUART4ALTFSAÇÂ'O 

O 24 

Cuütibs, 25 de kvetth,o de 2019. 

Frank WØhjan Ávils e Silva 

íT) E 
ÂviiaesHv* 

CE*XICQ O ~no 2k 07/03/201v 10, 
P*ØTOCOLO, 190903500 ES 0110312013. cá 
11901010073. 5152; 41205003545. 
OIIIPOSLICA - URISO PISA QUALIPIC&ÇXO E 
PROPZSSXONAL tWA - 

L2A05KO M5COS RSVSSL BISCAIA 
S2ITÃRTO-G20aL 

CURITIBA, 07/03/2019 
www.erna.ct1.pr.pov.br  

A validade deste docuseato, as üprsno, fica sujeito à Oceprovaçio de sua auteaticidada nos respectivos portais. 
Informando cata respectivos cddigos da vsrifiaaçao 

0 
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025 

e 
CBRTZFICÕ O ISOISTRO 214 07103/2019 10:56 60$ W. 

Da 
11961015079. $122: 41206603545. 
PROTOCOLA: 190903589 DI 01/03/2019. cónIgo  

1 oi.nic - VNZAO PAn QUALXPICAÇXO E DISENVOL 
zpp p*onasIoNaz. LTDA - 

oopss 
LW.DRO 3GS006 R&YSZL DIOCAXA 

gacnflaIO-ogaL 
CURITIBA, 07/03/2019 

wwv. tsprsetf.cil .pr  .gov.br 

A validada dofle docO8e,ttø, e. iapr,sao, fica sujeito 4 ccqaprovaçlo da sua .ut.ntici4ad. no respectivo. portais. 
In±or$sndo seu, respectivos cddipog  de verificaçio 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 	 02$  
NUMERO DE INSCRIÇÁO 

11.227.10710001-93 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

0711012009 

NOME EMPRESARIAL 

UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE EPP  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.32-5-00 - Educação superior - graduação e pós-graduação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

1 85.31-7-00-Educação superior - graduação 
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão 
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 

- Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

208-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 

39 
LOGRADOURO 

R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 
COMPLEMENTO 

UF 

PR 

CEP 

80.410-220 
1 BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CURITIBA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

fInanceirounipublicabrasil.com.br  
TELEFONE 

(41) 3323-3131 1(41) 3323-3131 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 

07/1 012009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17110/2019 às 09:25:53 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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CA' a 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	11.227.107/0001-93 

Razão SociaI:UNIPUBLICA UNIAO PARA QUALIFICACAO DES PROF LTDA 

Endereço: 	R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 39 / CENTRO / CURITIBA / PR 
/ 80410-220 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade: 04/10/2319 a 02/11/2019 

Certificação Número: 2019100403250062559370 

Informação obtida em 17/10/2019 09:26:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Páctioo 1 

ti '1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: tJNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.227.107/0001-93 
Certidão n°: 182502968/2019 
Expedição: 05/09/2019, às 11:11:39 
Validade: 02/03/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO 
P 1k O F 	1 	5 	5 	1 	O N A L 	 L T E' A 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 
11.227.107/0001-93, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rela;ão 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

. 	A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http: //www.tst. jus br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvijas e sugeotões cndt(tst . j us . br 



05/0912019 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
029 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
LTDA 

CNPJ: 11.227.10710001-93 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

• 	 2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:J/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 10:48:12 do dia 0510912019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0310312020. 
Código de controle da certidão: 2FD4.1)AA6.31F7.FF85 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 



Estado do Paraná 
- 1 	Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
- 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 020226686-46 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.227.10710001-93 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0611112019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.pov.br  

1) ti 

Página 1 dc 1 

£mitido via Internet Pública (09107,2019 12:19:18) 



0510912019 	 v5.curitiba.pr.gov.br/9tm/certidaonegativa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 	031 

	

MiEI 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL LTDA 

CNPJ: 11.227.107/0001-93 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 575141-1 
ENDEREÇO: R. DESEMBARGADOR CLOTÁRIO PORTUGAL, 39-CENTRO, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em roma 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa. Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 

Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 29436512019 

	

EMITIDA EM: 	0510912019 

	

VÁLIDA ATÉ: 	0210112020 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: A2E4.C24F.AC85.496C-4.B32A.C878.33B8.664E-2 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.pr.gov.br  - link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

vA5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 	 111 
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Câmara Municip 
ESTADO u 

Rua Cd. Baptta, 11. ' 335, lfândar  - CEP 86400-000 
Site:www.cm.ør.gov.br  

• Jacarcziiiho 
irsw' 

e/Fax; (43) 3527-1.919 -CNfl 01.510.41J4'0001-98 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa UNIPÚBLICA - União Para a 

Qualificação e Desenvolvimento Profissional Ltda inscrita no 'CNPJ 

11.227.1071000 11-93. Possui Capacidade técnica para prestar serviços de 

capacitação, qualificação e treinamento proftsionais ligados a área de Gesi ão 

Publica 

Confirmamos ainda que este município já participou dos seguintes cursos 

realizados pela UNIPUBLICA 

• Controle Interno no Período, Eleitoral (dias 2 e 3 de agosto de 2012) 

• 36 Constituição Federal (dias 15,:16 e: 17 de fevereiro de .2012). 

• Lei Orgânica Municipal (dias 24, 25 e 6de agosto de 2011) 

• RH da Administração Publica Municipal (dias lO e 11 de agosto de 2011) 

• Seminário Sobre Legislação (dias 8 e 110 de junho de 2011) 

A programação de cada curso encontra sé em anexo 

Atestamos que todos, foram . reaIizads com competência e quálic:adé, 

servindo como capacitação de nossos servidore. . 

o  10 

Agosto de 2C12 

[5j51 0.404/0001 ai. 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

JACAREZINHO 
UACELiBAPTisTA,3s5GEIffRO 

JACAREZlNHO 2B1 

RicardõTopet 

- Presidente ,  

Câmara Municipal de-Jacre 



Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa UNIPÚSLICA - União Para a Quaftflcaço E; 

Desenvolvimento Profissional Ltda, inscrita no CNPJ 1i.227.10710001-93, Possu 

Capacidade Técnica para prestar serviços de qualificação, capacitação,  e treinamento 

profissionais ligados à área de Gestão Pública. 

Este Municipio já participou dos seguintes cursos realizados pela UNIPÚBLICA. 

- 	AdVCadO Municipais 
e su a ei Pai daE( 

k i e 2/ d,. Janer 

Regras dc *119 Eleitct& 
rns fltnicfpto 

[as 24e 25 de Fetevo2O6 

kç.c;vtnb :y}id 
tk 	ca Le) 

e 	d' Aq.}:'Lc 

t; - u [tta:.afl u :-st. - •s MunfrApais r6o - . 
& 

Atestamos que todos  com competência eujade, servindo como 
capacitação de nosspniído:s. 	 À 

aliei" PR> 18 de ovemb o de 2016 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAI 
- .. 	 ESTADO DO PARANÁ 

CNN 76374.523/0001-80 	 O 34 
c? 	AVENIDA MANOEL RIBAS, 470- FONE/FAX; (0XX44) 3453-8300 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa 

UNIPÚBLICA - União Para a Qualificação e Desenvolvimento Profissional Ltda., 

o inscrita no CNPJ 11,227.107/0001-93. Possui Capacidade Técnica para prestar 

serviços de qualificação, capacitação, e treinamento profissionais ligados à á. -ca de 

Gestão Pública. 

Este Município já participou dos seguintes cursos 

realizados pela UNIPÚBLICA: 

- Licitações Municipais Contratações Diretas - 23 e 24 de Janeiro; 

- O PREGÃO na prática - 22 e 23 de Janeiro; 

- Controle Interno Municipal (1 1  módulo) - 5 e 6 de Fevereiro; 

- Controle Interno Municipal (2° módulo) - 6 e 7 de Fevereiro; 

- Patrimônio 12 e 13 de Março; 

vit 
- Patrimônio Público 13 e 14 de Março;  

- Assistência Social 09 e 10 de Abril; 	 Qççt 
'-o 

- REI Municipal 09 e 10 de Abril; 	 7 

- Advogados Municipais (2° módulo) 28 e 29 de Maio; 

- Gestão Financeira: Tesouraria e Contabilidade (1° módulo) 14 e 15 de Maio; 

- Gestão Financeira: Tesouraria e Contabilidade (2? módulo) 15 e 16 dejyjjüc 

- Controle Interno (Convénios) 07 e 08 de Maio; 

- Controle Interno (Contratos) 08 e 09 de Maio; 

- Previdência Municipal (2? módulo) 15 e 16 de Maio; 
/1 

*0 
'Is_es. jp 
S 



fJ 	W 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVA! 
tV tP 	/ 	 ESTADO DO PARANÁ !4 fji. 	 CNPJ 76.974.82310001-80 	 fl3' rj AVENIDA MANOEL RIBAS, 470- FONE/FAX: (0XX44) 3453-8300 	 t 

• 	 - 

— Gestão Financeira (Pessoal e Tributação) 09 e 10 de Julho; 

Controle Interno (básico) 10 e 11 de Julho; 

Atestamos que todos foram realizados com competência e 

qualidade, servindo como capacitação de nossos servidores. 

Santa Isabel do Ivai - P1?. 25 de Novembro de 2014. 

b (tY4:J IIJj 1tbJXS!Ik' $ 

Municipal 

E: 

Joaquim Femira Nele 
Rua Josè Rnifãcio. 00- San1 4 de (va 

- 	l4 i 4Çtl % II - mm 1 ah 	ar.tnrç'rnq 
Reconheço iz 	 por 	se/elhauça de 
APARECI[ 	RADA CAMP9IS \'AZ E dou 
Sia 1abel d lv /254 novembro 	2014 
Selo dipitalj)NUk 91Ç!17h IIÇIGKY\ dIGEf. dl5S 
Coneut!e ee 

 
se Ø em MIPfianarpen c?Lbr 

Em 1 rs( 	- -- 	verdade 
ii.loaqLu4 Eerr ra Nc4 TabeIio( ) NHa Ap. Ma lace 

Cwiesobcjo 1-ad -afroçaa 8 ïhaío Cilrelie 
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MUNICÍPIO DE SENGÉS 
CNPJ/1VLF 76.911.676/0001-07 

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 
SENGÉS - PARANÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa UNIPÚ]3LICA — União 
Para a Qualificação e Desenvolvimento Profissional Ltda, inscrita no CNPJ 
11.227.107/0001-93, possui Capacidade Técnica para prestar serviços de 
qualificação, capacitação, e treinamento profissionais ligados à área de 

• 	Gestão Pública. 

Esta Prefeitura já participou dos seguintes cursos realizados pela 
UNIPUBLICA. 

• Ano Eleitoral (dias 8 e 9e fevereiro de 2012) 
• Controle interno: Gestão de Frotas e Patrimônio Público (dias 

24 e 25 de novembro de 2011). 
• RH da Administração Pública (dias 10 e 11 de agosto de 

2011). 
• Aumento da Receita Própria (dias 8 e 9 de junho de 2011). 
• Seminário Sobre Legislação (dias 8,9 e 10 de junho 2011). 

Obs: A programação de cada curso esta em anexo. 

Atestamos que todos foram realizados com competência e qualidade, 
servindo como capacitação de nossos servidores. 

Sengés - PR. 29 de Agosto de 2012 

Crtna M 

4atiUC 1obrega 
	

Walter J iano Dória 
r.ti ?Vut , L' 
	

Prefeito Municipal 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1711012019 às 09:27) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°11.227.107/0001-93. 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS --__ 
MUNICIPAIS  

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDI[)() 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 16111/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAI XO. 

Piên, 17 de Outubro de 2019 

NEGATIVA N° 	40/20 19 17 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMJ42QETM444M3R9Z  

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: UNIPÚBLICA - UNIÃO PARA QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL LTDA. 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÇ 
DE FORA 

58513 11.227.107/0001-93  
ENDEREÇO 

AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 104 - CENTRO CÍVICO CEP: 80530901 Curitiba - PR  
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 



041!. 
DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 02312019 

A empresa Unipublica - União para Qualificação e Desenvolvimento Profissional Ltda, inscrita no 

CNPJ: 11.227,107/0001-93 sediada na Rua Desembargador Clotário Portugal, no 39, Certro Curitiba - 

PR CEP 8041-220, fone (41 3099-5454), DECLARA, para os fins de direito, na quaflidade de 

Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de lis (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em obse;:'vância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, en qualquer 

e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 

	 (') 	 Curitiba/PR, em 17 de outubro de 2019 

/ 	sinatura 
—/ 

1 11.227-10710001-931  
UNIPUBLJCA - UNIÃO P1 QUAUFICAÇÂO 

E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LiDA 
R. Desembargador Clotárlo Portugal, 39 

Centro - Cep: 20410420 
Curitiba - PR 



Dispõe sobre o resultado final e homologa o processo 
de escolha dos membros do Conselho Tutelar do 
município de piên. 

A Presidente do CMDCA, juntamente com a Comissão Especial 
Eleitoral, no uso de suas atribuições legais, e considerando que não foi 
interposto recurso do resultado final, 

RESOLVE: 

Art. 10  Proclamar o resultado final da eleição realizada no Clii 06 de 
outubro de 2019: 
1- Total de eleitores: 984 
II - Total de votos válidos: 974 
III - Total de votos em branco: 01 
IV - Total de votos nulos: 09 

Art. 20  Homologar o RESULTADO FINAL do processo dc escolha 
dos membros do Conselho Tutelar do Município de Pién, para o 
mandato de 10/01/2020 a 09/01/2024, conforme relação abaixo: 

Nome do Candidato Quaulida dc dc vou,, 

1° Baiana Sadi doo sacies 172 

20  doa, Fáhoo, 54 ai -tios sobrinho 135 

3° A,odreja Vanessa de Oliveira Mr,des 103 - 
4° Rosaogeia David doo Soinioo 90 

5° Oirico Aparecida Pieckoca 96 

Ciasnifieaçaa 
Nome do Candidato Quantidade Ir Vorno 

60 Ron,iilon Laia dos sanioo 77 
70  Rafael Sanios 

5' 

	

Angeiiu Apaci 	 A o 

	

•d 	Cordova do 	lain i 54 
90  Ro,eli Mulio, Zappe 44 

lo Luciano da Rocha 36 

Art. V A posse dos membros do Conselho Tutelar, 'titulares e 
suplentes, dar-se-á no dia 10 de janeiro de 2020, em local e 
horário que será divulgado através de edital. 

Art. 4°  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Piên, 17 de outubro de 2019. 

DANIELLI DOS SANTOS 
Presidente do CMDCA e Presidente da Comissão Especial Eleitoral 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identifieador:EE 1A9729 

SECRETARIA DE GOVERNO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°023/2019 
PROCESSO N°  1897/2019 
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inferior a 5 (cinco) dias da data em que será realizada a sessão pública 
marcada para o sorteio. 
3.3. Qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da 
relação a que se refere o item anterior, mediante fundamentos 
jurídicos plausíveis, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da sessão pública destinada ao sorteio. 
3.3.1. Admitida a impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se 
de atuar na subcomissáo técnica, declarando-se impedido ou suspeito, 
antes da decisão da autoridade competente. 
3.3.2. A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação, 
mediante decisão fundamentada da autoridade competente, implicará, 
se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome 
impugnado, respeitado o disposto no artigo lO da Lei n°l2.232/20l0. 
3.3.3. A impugnação não poderá ser feita por intermédio de e-mail ou 

correio, devendo a mesma ser protocolizada na Comissão Permanente 
de Licitação. 

lO, da Lei n° 12.232/2010, que: 	 ' 
)não mantenho vinculo direto ou indireto com o MUNICÍPIO DE 

PIEN; 
O mantenho o seguinte vínculo direto ou indireto com o MUNICÍPIO 
DE PrEN: 
O funciona]; 

contratual, através de empresa; 
por relação direta de parentesco com secretário, cirigente de 

autarquia ou chefe de departamento. 
Publicado por: 

Doroti de Fatiria Picckoez 
Código Identiticador:8F8D03E5 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
RESOLUÇÃO N°016, DE 17 DE OUTUBRO DE 21119. 

RESOLUÇÃO N ° 016, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019. 
3.4. A sessão pública para o sorteio dos nomes que irão compor a 
subcomissão técnica será realizada após a decisão motivada de 
eventual impugnação, em data previamente designada, observando o 
prazo de lO (dez) dias estabelecido no artigo lo, § 4°, da Lei n° 
12.232/2010. 
3.5. O acompanhamento da sessão do sorteio poderá ser realizado por 
qualquer interessado, bastando, para tanto, comparecer na data, 
horário e local determinados. 

.

3.6.0 sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das 
vagas da subcomissào técnica, a qual será composta por três membros, 
onde previsto no ACORDÀO 1548/2019 do TCU, não prevê a 
exigência de qualquer um deles possuírem vínculo funcional ou 
contratual, direto ou indireto, com o MUNICIPIO DE PIÊN 
3.7. O resultado do sorteio será publicado no Diário Oficial do 
Município, no site www.diariomunicipal.com.br/amp  c também no 
site oficial do Município de Pién, endereço Mpkn0pL,ZQv.br. 

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Os membros da subcomissão técnica não serão remunerados. 
4.2. Somente a C1'L está autorizada a prestar todo o esclarecimento e 
informação complementar que se fizer necessária. 
4.3. Todas as condições deste edital serão processadas em 
conformidade com a Lei a° 12.23212010, aplicando-se 
subsidiariamente à Lei n° 8.66611993. 
4.4. Outras informações poderão ser obtidas junto á Comissão 
Permanente de Licitação. 

Pién/PR, em 16 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

ANEXO 1 

FICIIA DE INSCRIÇÃO 

a) Nome: 
b) Nacionalidade: 
c) Estado Civil: 
d) Profissão: 
e) Documento de identidade: 
O CPF: 
g) Endereço: 
h) Telefone: 
i) E-mail: 

Solicito minha inscrição com o intuito de participar do sorteio para 
integrar a subcomissão técnica que será responsável pela análise e 
julgamento das propostas técnicas que serão apresentadas na licitação 
promovida pelo MUNICIPIO DE PLÊN, na modalidade Tomada de 
Preço, do tipo Técnica e Preço, objetivando a contratação de Agência 
de Propaganda para prestação de serviços de publicidade, nos termos 
do artigo lO da Lei n°12.232/2010. 

Declaro, para os fins a que se destina e para efetivo atendimento do 
que dispõem os §§ 1° e 9° do artigo 
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É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Governo 
Objeto: Inscrição de 01 ,  (um) participante no curso "Controle Interno", 
promovido pela UNIPUBLICA, a se realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de 
outubro de 2019, cm Curitiba/PR. 
Participante: NEIDE DE FATIMA ZANQUETA, 
Contatado: UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E 
DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL LTDA 
CNPJ: 11.227.107/0001-93 !E: Isento Inscrição Municipal: 57514!-! 
Endereço: Rua Desembargador Clotário Portugal, n° 39, Centro, em 
Curitiba, CEP 80.410-220, fone (41) 3099-5455 
Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0t)02.2003-3390394800. 
Valor: R$ 2.080,50 (Dois mil e oitenta reais e cinquenta centavos). 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do 
curso. 

PiênJPR, 17 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz o 	Código Identificador: D2DE2F65 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N°166/2019 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 15/12/2016 

N°166/2019 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 02 (duas) 
diária, para o(a) Si(a) DANIELA ZANLUCHI, CPF 067.793.359-24, 
para viagem a cidade de PATO BRANCO - PR, no dia 17 e retorno no 
dia 18 de outubro de 2019, para participar do curso de Cuidado 
Farmacêutico no SUS organizado pelo Conselho Federal de Farmácia, 
ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório de viagem 
ao Departamento de Contabilidade, em cumprimento ao art. 6° da Lei 

lo Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Carro Oficia! 

DIÁRIAS R$ 300,00 (2 X R$ 150,00 - art. 1°, III, 'e" da Lei n° 
497/2016) 

Publique-se. 

Pinha! de São Bcnto/PR, 16 de Outubro de 2019. 

JAIME ERNESTO ('ARNIEL 
Prefeito Municipal 

MAR CIO SIL FINO BEPPLER 
Controlador(a) Interno 

VLADEMIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em  
Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 
Código Identiticador:F86F2DEO 

ESTADO DO r,utÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA  

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 943 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1712019 
INEXIGIBILmADE N ° 08/2019 

RATIFICO a presente contratação por inexigibilidade de lidação na 
forma do art. 25, § 1° da Lei 866611993, com alterações produzidas 
posteriormente, fundamentado nas informações exaradas no )resente 
processo, bem como ADJUDICO o DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO, com sede na Rua dos 
Funcionários, s/n, Juvevê, Curitiba, PR, CEP n' 80035-050, inscrito 
no CNPJ sob n° 76.437.383/0001-21, para a publicação d3 aviso de 
licitação da Tomada de Preço a" 001/2019 — Processo Administrativo 
n° 016/2019, conforme determina o art. 21, inciso .i da Lei 
866611993, no valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais). 

Câmara Municipal de Piraquara, em 16 de outubro de 2019. 

LEONEL DE BARROS CASTRO 
Presidente 

Publicado por: 
Noísa Jeana Dom ingues 

Código Identificador:CAQDB 125 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°04712019 

O CORREGEDOR GERAL DO MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 7 °, irciso II, do 
Decreto n° 6636/2018, e tendo em vista os artigos 167, 178 e 179, da 
Lei Municipal n° 863/2006, que trata do Regime Juridico dos 
Servidores Públicos Civis do Município de Piraquara, RESOLVE: 

Art. 1 °  - Designar, cm conformidade como Decreto n °  7.861/1019, os 
servidores estáveis, Marlon Martins de Souza, Técnico 
Administrativo, matricula n" 69973-1, Samantha Shizue Safo, 
Técnico Administrativo, Matricula n°76813-1, e Rozélia Siba E. de 
Oliveira, Professora, matricula n°  46078-1, sob a presid&tc:ia do 
primeiro, para constituírem a Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, a fim de apurar os fatos descritos no Memorando IDoc n °  
53.233/2019 e demais fatos conexos que surgirem no decom:r dos 
trabalhos. 

Art. 2° - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
dos trabalhos, permitindo-se prorrogação por igual período, nos 
termos do artigo 182 da Lei Municipal n° 863/2006. 

Art. 3 ° - Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 

Piraquara, 17 de outubro de 2019. 

MARCO AURÉLIO SIZANOSK! DO NASCIMENTO 
Corregedor Geral do Município 
Decreto n°6.254/2017 

Publicado' por: 
Rozilei do Rocio BiscoIto 

Código Identificador:FI) 1 D4EDE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 1". TERMO ADITIVO AO CONTRATO N". 
141/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 47212018 - 

CONCURSO DE PROJETOS N°: 0112019 

CONTRATANTE: 	MUNICÍPIO 	DE 	PIRAQLJARA. 
CONTRATADO: INCS - INSTITUTO NACIONAL DE, 
CIÊNCIAS DA SAÚDE, inscrita no CNPJ sub o." 
09.268.2015/0001-62. DO OBJETO: Constitui-se como objeto do 1° 
Termo Aditivo "acréscimo de 3 PLANTÕES MÉDICOS por dia, 
sendo 2 no período diurno e 1 no período noturno,", cujo instrumento 
tem finalidade Gerência da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 161 



Pesquisar Licitações: 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02312019 

PROCESSO N° 1897/2019 

É inexigível a licitação, na formado art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Governo 

Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle Interno", promovido pela 

UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 22, 23, 24 e 25 de outubro de 2019, em Curitiba/PR. 

• 	
Participante: NEIDE DE FATIMA ZANQUETA. 

Contratado: UNIPUBLICA - UNIAO PARA QUALIFICACAO E DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL LTDA 

CNPJ: 11.227.107/0001-93 IE: Isento Inscrição Municipal: 575141-1 

Endereço: Rua Desembargador Clotário Portugal, n° 39, Centro, em Curitiba, CEP 

80.410-220, fone (41) 3399-5455 

Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003-3390394800. 

o 	
Valor: R$ 2.080,50 (Dois mil e oitenta reais e cinquenta centavos). 

Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização do curso. 

Piên/PR, 17 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti@pien.pr.gov .bi-
informando o número e ano do processo! 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 189712019 - Inexigibilidade de Licitação n° 02312019 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 023/2019, cujo objeto é a contratação direta através de Inexigibilidade de Licitai;ão 

para inscrição de 01 (um) participante no curso "Controle Interno", promovido pela 

UNIPUBLICA, a ser realizar no dia 22,23,24 e 25 de outubro de 2019, em Curitiba/PR, em 

atendimento à Secretaria de Governo, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo os requerimentos formulados pela 

Secretaria interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi inflxmado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, dada EI 

* 

	

	inviabilidade de competição, uma vez que a contratação é com fornecedor exclusivo, o que foi acal:adci 

pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação jurídica para proceder com a contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento dos 

requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

1 

a 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada pela Procuradoria 

Jurídica, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade 

competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 18 de outubro de 2019. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02312019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 023/2019, referente ao 

processo administrativo n° 1897/2019, que tem por objeto a Inscrição de 01 (um) 

participante no curso "Controle Interno", promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 

22, 23, 24 e 25 de outubro de 2019, em Curitiba/PR, tendo em vista que em toda sua 

tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: UNIPUBLICA - 

UNIÃO PARA QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA. 

No Valor: R$ 2.080,50 (Dois mil e oitenta reais e cinquenta centavos). 

Piên/PR, 18 de outubro de 2019. 

e 
JOÃOO5f,JATÍMENDES 

Pre4o Muníc,aa/ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
0 	 CNPJ: 76002666000140 	IE: 

Ï* 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piãn 8 li Fone: 4136321136 	Fax (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Erdtidoem Re7iisiçêoN° 	 Pc7. Coava N°  

10188/2019 	 Ordinário 	 1811012019 6492 	 46510 

Licitação 
Tipo 	 Número 

Recesso inexigibilidade 	 2312019 de 1711012019 

Contrato/Pdjtivo  
Sequência 	Contraio 	 Miava 	Início da vigência 	Fim da vigência 	Fim da vig atualizada 	Início da execuç&, 	Fim da aecução 	Fim cii eco atualizada 

Credor  
Feenecedor 	 MatnícuAa CPF/CNPJ 

UNIPÚBLICA - UNIÃO PARA QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 	10871-5 11.227.10710001-93 

Endereço Bairro 

AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 104 CENTRO CfVCC) 

Cudade'UF 	 CEP 	 Fone 	 Tipo da conta bancária 	Banco 	Agência 	Conta 

Curitiba/PR 	 80530-901 	41 33233131 	Conta Corrente 	341 	3892 	29591-0 

Classificação da despesa 
02 SECRETARIA DE GOVERNO i 

Ft$ 88.628, 93 
02.001 GOVERNO 

04.122.0002.2003 MNLJTEN(ÃO DO GOVERNO 

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETREINAMENTO 
..... .rií* 

380 	00000 Recursos Ordinários (Livres) Ft$ 86.548,43 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 

a 	skSsaSS1SSU1UMSI4a .4íf/; SSSSSSMt.r iLsnr 	Valor tóI 
. 

20283 	INSCRIÇÃO DE 01 (UM PARTICIPANTE NO CURSO "CONTROLE 	 INSCR 1,0000 	2.080,5000 	2.080,50 

INTERNO", 

PROMOVIDO PELA IJNIP(JBLICA, A SE REALIZAR NO DIA 22, 23, 24 

E 25 DE OUTUBRO DE 2019, SI CURI11BA/PR 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 18250296812019 VALIDADE 0310312020 
CERTIDÃO FGTS: 2019100040320062559370 VALIDADE 0211112019 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB1R3FN: 2F134.DAA6.31 F7.FF85 VALIDADE 0310312020 

1 

JOÃO 0&'IAR MENDES 	 JACQUEUNE NIEER ]O 	LUIZ DE BARROS 
PREFUTO 	 SEcRErÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FIRANÇAS CONTAR 
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